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Cláusula 14.a

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração
do presente contrato, correm por conta do promotor.

4 de Abril de 2006. — O Primeiro Outorgante, Carlos Cardoso
Lage. — O Segundo Outorgante, João Paulo de Castro e Silva
Bessa. — Pelo Terceiro Outorgante, Mário Hermenegildo Moreira de
Almeida.

Modelo de carimbo a utilizar

Homologo.

10 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Contrato n.o 1246/2006

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.o 273/2006

Entre:

O Instituto do Desporto de Portugal, adiante designado por IDP,
representado pelo seu presidente, Luís Bettencourt Sardinha, como
primeiro outorgante;

O coordenador nacional da Intervenção Operacional Regional-
mente Desconcentrada da Medida Desporto, João Paulo de Castro
e Silva Bessa, adiante designado por coordenador nacional, como
segundo outorgante;

O município de Celorico de Basto, adiante designado por promotor,
representado pelo presidente da respectiva Câmara Municipal, Alber-
tino Teixeira da Mota e Silva, como terceiro outorgante;

é celebrado o presente contrato de comparticipação financeira, que
se rege pela legislação nacional aplicável sobre a matéria e pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira destinada à construção do Grande Campo de
Jogos de Celorico de Basto, conforme projecto aprovado pelas enti-
dades competentes e que suporta o formulário da candidatura aceite
pela unidade de gestão do Eixo Prioritário n.o 3 do Programa Ope-
racional Regional do Norte, com o código 01-03-10-FDR-00047, apro-
vada pela tutela por despacho de 20 de Fevereiro de 2006, com-
participação financeira esta que funciona como suplemento da já con-
cedida para execução do referido projecto no âmbito da Medida Des-
porto do QCA III, conforme referida candidatura e contrato celebrado
em 10 de Abril de 2006, anexo ao presente contrato e que dele faz
parte integrante.

Cláusula 2.a

Custo total do projecto e montante da comparticipação financeira

1 — Conforme definido no contrato referido na cláusula anterior,
o custo total previsto da execução do projecto é de E 1 084 052,23,
assim discriminado:

Investimento elegível no âmbito da Medida Desporto do QCA III —
FEDER — E 968 986,98;

Investimento não elegível no referido âmbito — E 115 065,25.

2 — A comparticipação financeira referida na cláusula 1.a é de valor
correspondente a 10,32 % do investimento elegível referido no número
anterior, que se traduz no montante de E 99 999,46, e será assegurada
pelo Programa de Desenvolvimento de Equipamentos Desportivos
(PRODED) e disponibilizada através do Instituto do Desporto de
Portugal.

3 — Se o valor do investimento elegível indicado no n.o 1 vier a
ser reduzido, a final, nos termos da candidatura e contrato referidos
na cláusula 1.a, será sobre este valor reduzido que incidirá a per-

centagem da comparticipação referida no número anterior, com a
consequente redução do valor final de tal comparticipação.

4 — O promotor assegura a cobertura financeira do remanescente
do custo total da obra não coberto pelas comparticipações financeiras
previstas no contrato referido na cláusula 1.a e no presente e ainda
os eventuais custos resultantes de revisões de preços, erros e omissões
ou outros trabalhos a mais, compensações por trabalhos a menos
ou indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adju-
dicatário ou a terceiros.

Cláusula 3.a

Prazo de execução da obra

O prazo máximo de execução material da obra é o previsto no
contrato referido na cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Execução financeira

1 — Os pagamentos da comparticipação financeira prevista no pre-
sente contrato terão lugar mediante e após validação pelo coordenador
nacional da Medida Desporto do QCA III das situações dos trabalhos
em função das quais os mesmos devam ter lugar, nos termos e de
acordo com o contrato referido na cláusula 1.a, ficando a referida
comparticipação percentualmente limitada ao valor final da compar-
ticipação FEDER prevista no aludido contrato.

2 — Os pagamentos a que se refere o número anterior serão feitos
por transferência bancária para conta específica por onde serão movi-
mentados, em exclusivo, todos os recebimentos e pagamentos res-
peitantes à execução do projecto objecto do presente contrato.

3 — Ao pagamento dos últimos 5 % da comparticipação prevista
neste contrato é aplicável o disposto no n.o 6 da cláusula 4.a do contrato
referido.

Cláusula 5.a

Obrigações do promotor

As obrigações do promotor são as emergentes do contrato referido
na cláusula 1.a, com as devidas adaptações.

Cláusula 6.a

Contabilização da comparticipação

Os montantes disponibilizados nos termos do presente contrato
deverão ser contabilizados de acordo com as regras emergentes do
Plano Oficial de Contabilidade em vigor no momento em que os
movimentos são lançados.

Cláusula 7.a

Renegociação do contrato

O presente contrato poderá ser objecto de renegociação, por acordo
das partes, caso se verifiquem modificações dos elementos essenciais
que presidiram à sua celebração.

Cláusula 8.a

Alterações ao contrato

As alterações ao contrato só serão válidas depois de homologadas
pelo membro do Governo da tutela do desporto e constarão de do-
cumento escrito, assinado por todas as partes, e passarão a constituir
anexo ao contrato, fazendo parte integrante dele.

Cláusula 9.a

Rescisão do contrato

As causas e consequências da rescisão do presente contrato são
as emergentes do contrato referido na cláusula 1.a

Cláusula 10.a

Caducidade do contrato

O presente contrato caduca quando, por falta não imputável às
partes, se torne impossível realizar a obra que constitui o seu objecto.

Cláusula 11.a

Vigência do contrato

O presente contrato vigora a partir da data da sua celebração e
é válido durante o prazo referido na cláusula seguinte, ficando contudo
a sua execução financeira condicionada a homologação pela tutela.
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Cláusula 12.a

Vocação e gestão de equipamentos

As infra-estruturas e equipamentos objecto do presente contrato
destinam-se a permitir a prestação de serviços desportivos aos cidadãos
em geral, com incidência prioritária na generalização da prática des-
portiva organizada e são especialmente vocacionados para a prática
de modalidades e disciplinas oficialmente reconhecidas e adaptáveis
aos respectivos espaços desportivos, designadamente no âmbito da
formação, treino e competições desportivas, obrigando-se o promotor
a mantê-los afectos a tal fim e a geri-los segundo os regulamentos
de utilização que respeitem os princípios aqui enunciados e de modo
a ter em especial conta as necessidades do associativismo desportivo
em geral e de outras entidades sem fins lucrativos com responsa-
bilidades na formação desportiva, da sua área de influência, de acordo
com protocolos a celebrar com as mesmas, durante o prazo de 25 anos
a partir da data da recepção provisória da obra.

Cláusula 13.a

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração
do presente contrato correm por conta do promotor.

23 de Agosto de 2006. — Pelo Primeiro Outorgante, Luís Betten-
court Sardinha. — Pelo Segundo Outorgante, João Paulo de Castro
e Silva Bessa. — Pelo Terceiro Outorgante, Albertino Teixeira da Mota
e Silva.

Homologo.

30 de Agosto de 2006. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

ANEXO

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo
no âmbito do OCA III

Entre:

O presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte, ao abrigo da alínea j) do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, Carlos Cardoso Lage,
adiante designado por gestor do Programa Operacional Regional do
Norte, como primeiro outorgante;

O coordenador nacional da Intervenção Operacional Regional-
mente Desconcentrada da Medida Desporto, João Paulo de Castro
e Silva Bessa, adiante designado por coordenador nacional, como
segundo outorgante;

O município de Celorico de Basto, adiante designado por promotor,
representado pelo presidente da respectiva Câmara Municipal, Alber-
tino Teixeira da Mota e Silva, como terceiro outorgante;

é celebrado o presente contrato de comparticipação financeira, que
se rege pela legislação comunitária e nacional aplicável sobre a matéria
e pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira até ao montante máximo de E 499 997,28,
a qual se destina à construção do Grande Campo de Jogos de Celorico
de Basto, conforme projecto aprovado pelas entidades competentes
e que suporta o formulário da respectiva candidatura aceite pela uni-
dade de gestão do Eixo Prioritário n.o 3 do Programa Operacional
Regional do Norte, com o código 01-03-10-FDR-00047, e aprovada
pela tutela por despacho de 20 de Fevereiro de 2006.

Cláusula 2.a

Custo total do projecto e montante da comparticipação financeira

1 — O custo total previsto da execução do projecto é de
E 1 084 052,23, assim discriminado:

Investimento elegível — E 968 986,98;
Investimento não elegível — E 115 065,25.

2 — A cobertura da comparticipação financeira do projecto referida
na cláusula 1.a é assegurada mediante uma comparticipação máxima
do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), a dis-

ponibilizar através do gestor do Programa Operacional Regional do
Norte, e corresponde a 51,60 % do custo total elegível — E 499 997,28.

3 — O promotor assegura a cobertura financeira do remanescente
do custo total da obra e ainda os eventuais custos resultantes de
revisões de preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-
pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente
venham a ser devidas ao adjudicatário ou a terceiros.

Cláusula 3.a

Prazo de execução da obra

É de 16 meses o prazo máximo de execução material da obra,
contado da data de entrada em vigor do presente contrato.

Cláusula 4.a

Execução financeira

1 — Os pagamentos da comparticipação financeira ao promotor
são efectuados de acordo com as condições previstas no processo
de candidatura referido na cláusula 1.a e as regras constantes dos
regulamentos aplicáveis, após verificação, pelo coordenador nacional,
do cumprimento pelo promotor das obrigações que lhe são impostas
pelo presente contrato, dos documentos justificativos das despesas
realizadas, designadamente autos de medição, facturas e recibos, e
de eventuais vistorias ao local do empreendimento.

2 — No caso de haver lugar a pagamentos a título de adiantamento,
nos termos dos regulamentos aplicáveis, os mesmos serão processados
mediante pedido e apresentação pelo promotor das correspondentes
facturas e verificação da sua conformidade, devendo os respectivos
recibos, ou documento de equivalente valor probatório, ser apresen-
tados ao coordenador nacional no prazo de 20 dias úteis a contar
da data do processamento do pagamento.

3 — A falta de apresentação dos recibos referidos no número ante-
rior no prazo ali estabelecido obsta a que sejam efectuados pagamentos
subsequentes no âmbito do projecto objecto deste contrato e de outros
aprovados ao mesmo promotor, sem prejuízo das demais penalidades
a que deva haver lugar nos termos do presente contrato e dos regu-
lamentos aplicáveis.

4 — Os autos de medição referidos no n.o 1 obedecerão ao disposto
no capítulo I do título V do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
devendo ainda ser assinados por um técnico do respectivo gabinete
de apoio técnico (GAT) ou por entidade designada pelo coordenador
nacional, ou por eles certificados.

5 — Reconhecida a dificuldade de os originais dos documentos jus-
tificativos de despesa saírem dos serviços do promotor, os pagamentos
referidos no número anterior processar-se-ão do seguinte modo:

5.1 — O promotor anulará, para efeitos de co-financiamento
FEDER, os originais dos documentos em que se baseiem os pedidos
de pagamento, através da aposição no rosto e de forma bem visível
de carimbo com os seguintes dizeres:

Programa Operacional Regional do Norte;
Medida Desporto;
Co-financiamento FEDER de 51,60 %;
Valor elegível da factura;
Data e rubrica de quem responsabilize a Câmara.

5.2 — No caso de o projecto co-financiado ser alvo de outros finan-
ciamentos, os originais referidos na cláusula anterior deverão ser
carimbados de igual modo relativamente a todos eles.

5.3 — No caso de os documentos referidos nos números anteriores
incluírem despesas que de acordo com a candidatura aprovada não
sejam consideradas elegíveis, estas devem ser devidamente assinaladas
como tal e o valor elegível sobre o qual se aplica a percentagem
de co-financiamento deve ser explicitamente identificado.

5.4 — O promotor instruirá os pedidos de pagamento da compar-
ticipação FEDER com cópia autenticada (selo branco da Câmara
Municipal e rubrica de quem a responsabilize) dos originais dos do-
cumentos de despesa após feitos os averbamentos referidos nos itens
anteriores.

6 — O pagamento dos últimos 5 % só serão submetidos a proces-
samento quando estejam apresentados os recibos relativos à totalidade
dos pagamentos respeitantes à execução do projecto, até conclusão
da obra e após aceitação pelo coordenador nacional dos elementos
previstos na última parte da alínea i) e nas alíneas l) e m) do n.o 1
da cláusula seguinte.

7 — Os elementos referidos no número anterior devem ser apre-
sentados no prazo de 90 dias após a conclusão da obra, por forma
que a verificação da sua conformidade e aceitação, bem como o paga-
mento ali referido e consequente conclusão e fecho da execução finan-
ceira do projecto, tenham lugar no prazo de 120 dias após o prazo
referido na cláusula 3.a
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Cláusula 5.a

Obrigações do promotor

1 — O promotor obriga-se a:

a) Garantir a existência e a titularidade do direito de propriedade
ou de superfície do e sobre o terreno adequado à implantação dos
equipamentos objecto do presente contrato, bem como destes e sobre
estes, durante o prazo referido na cláusula 13.a, salvo alienação auto-
rizada nos termos da alínea f) da presente cláusula;

b) Realizar o projecto de investimento nos termos previstos no
presente contrato e assegurar, salvo alienação autorizada nos termos
da alínea f), a manutenção dos respectivos equipamentos em condições
normais de utilização, designadamente quanto aos padrões de qua-
lidade exigíveis, durante o prazo referido na alínea anterior;

c) Manter a sua situação regularizada perante o fisco e a segurança
social;

d) Cumprir atempadamente as obrigações contratuais, designada-
mente a referida no n.o 2 da cláusula anterior, e outras de ordem
legal a que esteja vinculado, nomeadamente as referentes à informação
e publicidade, concorrência, concursos públicos e ambiente, segundo
o regime aplicável às empreitadas de obras públicas em geral e às
co-financiadas pelo FEDER, em particular;

e) Constituir conta ou contas bancárias específicas por onde serão
movimentados, em exclusivo, todos os recebimentos e pagamentos
respeitantes à execução do projecto objecto deste contrato;

f) Não alienar, seja porque meio for, nem ceder, por qualquer
meio, a gestão e ou exploração, no todo ou em parte, excepto a
favor de entidades públicas no primeiro caso e de entidades sem
fins lucrativos no segundo, e sempre quando e nas condições pre-
viamente autorizadas pelas outras partes, os empreendimentos com-
participados e os bens e equipamentos integrantes do projecto, durante
o prazo estabelecido na cláusula 13.a, sob pena de devolução das
comparticipações recebidas no âmbito deste contrato, acrescidas dos
respectivos juros;

g) Garantir a qualidade de dono da obra nos termos da legislação
em vigor;

h) Fornecer todos os elementos, designadamente contabilísticos,
que lhe forem solicitados pelo coordenador nacional ou pelas enti-
dades competentes para efeitos de fiscalização, acompanhamento,
controlo e avaliação do projecto;

i) Elaborar e remeter ao coordenador nacional relatórios de pro-
gresso, de periodicidade semestral, e um relatório final, onde devem
constar a descrição da execução física e financeira do projecto;

j) Fornecer ao coordenador nacional cópia do contrato ou contratos
de empreitada da obra comparticipada com visto do Tribunal de Con-
tas, acompanhados da respectiva lista de preços unitários e programa
de trabalhos;

l) Remeter ao coordenador nacional memória descritiva do projecto
de execução acompanhada de listagem das peças escritas e desenhadas
e dos alçados, plantas e cortes do projecto de arquitectura, no for-
mato A4, bem como identificação e ficha técnica dos projectistas inter-
venientes no projecto;

m) Entregar ao coordenador nacional, concluída a obra, o auto
de recepção provisória da mesma, elaborado e assinado ou certificado
nos termos do capítulo I do título VI do Decreto-Lei n.o 59/99, de
2 de Março, e do n.o 4 da presente cláusula e uma colecção de foto-
grafias que permita a sua visualização final;

n) Manter em arquivo e em boa conservação o projecto de execução
da obra, incluindo telas finais, até 31 de Dezembro de 2011.

2 — O pagamento sucessivo da comparticipação das despesas fica
sujeito à verificação do cumprimento das obrigações que vinculam
o promotor, designadamente à apresentação dos elementos referidos
no número anterior, bem como das eventuais vistorias aos locais que
sejam tidas por necessárias.

3 — As visitas e vistorias à obra, incluindo as relativas à sua recep-
ção, podem ser realizadas por equipas certificadas quer pelo primeiro
quer pelo segundo outorgantes.

Cláusula 6.a

Contabilização da comparticipação

Os montantes disponibilizados nos termos do n.o 2 da cláusula 2.a
deverão ser contabilizados de acordo com as regras emergentes do
Plano Oficial de Contabilidade em vigor no momento em que os
movimentos são lançados.

Cláusula 7.a

Renegociação do contrato

O presente contrato poderá ser objecto de renegociação, por acordo
das partes, caso se verifiquem modificações dos elementos essenciais
que presidiram à sua celebração.

Cláusula 8.a

Alterações ao contrato

As alterações ao contrato só serão válidas depois de homologadas
pelo membro do Governo da tutela do desporto e constarão de do-
cumento escrito, assinado por todas as partes, e passarão a constituir
anexo ao contrato, fazendo parte integrante dele.

Cláusula 9.a

Rescisão do contrato

1 — O contrato poderá ser rescindido por despacho da tutela, pre-
cedendo proposta fundamentada do coordenador nacional, nos seguin-
tes casos:

a) Não execução do projecto nos termos previstos, por causa impu-
tável ao promotor;

b) Não apresentação do respectivo contrato de empreitada com
o visto do Tribunal de Contas no prazo de quatro meses após a entrada
em vigor deste contrato ou de qualquer factura da obra no prazo
de seis meses a contar da mesma data ou durante dois meses em
período de execução da obra;

c) Não entrega ao coordenador nacional, no prazo máximo de
20 dias úteis contados do dia seguinte à data da emissão do pagamento,
dos recibos de quitação a que se refere o n.o 2 da cláusula 4.a cor-
respondentes aos pagamentos efectuados e que justificam a compar-
ticipação FEDER;

d) Viciação de dados na fase de candidatura e na fase de execução
do projecto, nomeadamente quanto aos elementos justificativos das
despesas;

e) Incumprimento das obrigações legais e fiscais;
f) Incumprimento da obrigação de contabilizar a comparticipação

nos termos estipulados na cláusula 6.a;
g) Grave ou reiterado incumprimento das demais obrigações emer-

gentes do presente contrato, designadamente das referidas na
cláusula 13.a

2 — A rescisão do contrato implica a restituição da comparticipação
concedida, sendo o promotor obrigado a repor, no prazo de 60 dias
a contar da data do recebimento da respectiva notificação, as impor-
tâncias recebidas, acrescidas de juros calculados à taxa aplicável a
operações activas de idêntica duração.

Cláusula 10.a

Informação e publicidade do financiamento comunitário

O promotor obriga-se a assegurar o cumprimento das regras de
informação e publicidade relativas ao co-financiamento pelos fundos
comunitários, nomeadamente no que diz respeito à afixação de painéis
e de placas comemorativas permanentes, de acordo com o Regu-
lamento (CE) n.o 1159/2000, de 30 de Maio, da Comissão. A afixação
dos referidos painéis e placas é obrigatória independentemente do
custo do projecto.

Cláusula 11.a

Caducidade do contrato

O presente contrato caduca quando, por falta não imputável às
partes, se torne impossível realizar a obra que constitui o seu objecto.

Cláusula 12.a

Vigência do contrato

O presente contrato vigora a partir da data da sua celebração e
é válido durante o prazo referido na cláusula seguinte, ficando contudo
a sua execução financeira condicionada a homologação pela tutela.

Cláusula 13.a

Vocação e gestão de equipamentos

As infra-estruturas e equipamentos objecto do presente contrato
destinam-se a permitir a prestação de serviços desportivos aos cidadãos
em geral, com incidência prioritária na generalização da prática des-
portiva organizada e são especialmente vocacionados para a prática
de modalidades e disciplinas oficialmente reconhecidas e adaptáveis
aos respectivos espaços desportivos, designadamente no âmbito da
formação, treino e competições desportivas, obrigando-se o promotor
a mantê-los afectos a tal fim e a geri-los segundo os regulamentos
de utilização que respeitem os princípios aqui enunciados e de modo
a ter em especial conta as necessidades do associativismo desportivo
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em geral e de outras entidades sem fins lucrativos com responsa-
bilidades na formação desportiva, da sua área de influência, de acordo
com protocolos a celebrar com as mesmas, durante o prazo de 25 anos
a partir da data da recepção provisória da obra.

Cláusula 14.a

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração
do presente contrato correm por conta do promotor.

10 de Abril de 2006. — Pelo Primeiro Outorgante, Carlos
Lage. — Pelo Segundo Outorgante, João Paulo de Castro e Silva Bessa.
Pelo Terceiro Outorgante, Albertino Teixeira da Mota e Silva.

Modelo de carimbo a utilizar

Homologo.

17 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 779/2006

Nos termos conjugados do disposto nos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e
11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em regime
de destacamento, para prestar funções de assessoria ao meu Gabinete
em assuntos relativos à Guarda Nacional Republicana o tenente-co-
ronel de infantaria GNR Óscar Manuel do Nascimento Rocha.

O destacado mantém todos os abonos a que tem direito pela Guarda
e é abonado mensalmente no valor correspondente às despesas de
representação de adjunto de gabinete, sendo este último encargo
suportado pelo meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Outubro
de 2006.

26 de Outubro de 2006. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 22 780/2006

Por ocasião da celebração do 100.o aniversário da Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de Pinhel e reconhecendo o per-
curso de exemplar existência daquela Associação ao serviço da comu-
nidade e da protecção e socorro da população, com uma actuação
sempre caracterizada pelo heroísmo, abnegação e solidariedade para
com o próximo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do regulamento
de concessão da medalha de mérito de protecção e socorro, aprovado
pela Portaria n.o 980-A/2006, de 14 de Junho, concedo esta medalha
de mérito de protecção e socorro, no grau ouro e distintivo azul,
à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Pinhel.

28 de Outubro de 2006. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 22 781/2006

Anotações especiais em documentos do veículo

Constata-se que determinados veículos pesados de mercadorias,
têm averbado no seu documento de identificação que poderá circular
com pesos ou dimensões superiores ao fixado na lei, mediante uma
autorização de circulação emitida caso a caso.

Acontece que em função do peso bruto máximo do veículo, a auto-
rização de circulação deverá ser ocasional ou anual, podendo sempre
o veículo ter uma autorização anual para um valor de peso bruto
inferior ao peso máximo permitido.

Assim, e para evitar interpretações diversas por parte das entidades
fiscalizadoras, passam os serviços apenas a anotar no documento de
identificação do veículo a referência «só pode circular mediante auto-
rização», podendo a pedido do interessado ser retirado dos actuais
documentos a referência «caso a caso».

17 de Outubro de 2006. — O Director-Geral, Rogério Pinheiro,

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 22 782/2006

Por despacho de 11 de Outubro de 2006 da directora nacional-
-adjunta para a área de recursos humanos, proferido no uso da com-
petência delegada, são promovidos ao posto de agente principal, por
concurso de avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 37.o
do Estatuto do Pessoal da Polícia de Segurança Pública, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, com efeitos repor-
tados a 4 de Janeiro de 2006, ficando posicionados no escalão 1,
índice 170, da tabela salarial em vigor para a PSP, os agentes M/145655,
Pedro Alexandre Raposo Fernandes Martins, do CP de Faro, e
M/145782, Joaquim Luís Correia Leitão, do CM de Lisboa.

20 de Outubro de 2006. — O Director do Departamento, Jorge Ale-
xandre Gonçalves Maurício.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 22 783/2006

Lista n.o 59/06

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedido o estatuto de igualdade
de direitos e deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, e nos termos do artigo 15.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 154/2003, de 15 de Julho, aos seguintes
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Sandra Sueli dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-1968
Cassiana Silveira Graff Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-1973
Sílvio César dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-1976
Cristine Carvalho de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-1975
Katiane Rita Oliveira Presa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-1-1976
Carlos Augusto Barboza Goetz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-12-1972
Eliana Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-1962
Leda Fátima Kalinoski Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-9-1973
Marco António Alves Pereira Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-1963
Flávia da Silva Rozario . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-11-1968
Marcio Giovani da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-09-1971
Maria Fabíola Fonseca da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-1971

19 de Outubro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 22 784/2006

Lista n.o 60/06

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedido o estatuto de igualdade
de direitos e deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, e nos termos do artigo 15.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1




